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No dia 15 de dezembro 
foi realizada uma sessão sole-
ne no plenário da Câmara dos 
Deputados em homenagem ao 
Dia Nacional do Ministério Pú-
blico. A cerimônia foi presidida 
pelo deputado Alessandro Mo-
lon (Rede/RJ).  

Membros da diretoria e 
do conselho deliberativo da 
CONAMP participaram da so-
lenidade. Em discurso, a pre-
sidente da CONAMP, Norma 
Cavalcanti disse que o Ministé-
rio Público, após a Constituição 
Federal de 1988, consolidou-
-se institucionalmente na cena 
pública brasileira - “[...] nas 27 
unidades da Federação o MP 

protagoniza ações diversas em 
defesa dos interesses da socie-
dade”. 

“O momento é de cele-
brarmos juntos esta data, pois 
vivenciamos institucionalmen-
te dias que sugerem reflexão, 
análise, humilde reconheci-
mento de falhas, despretensio-
so festejo de êxitos, reunião de 
forças, novos planos e desa-
fios, renovadas buscas de con-
vergência”, afirmou Norma.

Durante a solenidade tam-
bém foram à tribuna os depu-
tados Chico Lopes (PCdoB); 
Edmilson Rodrigues (PSOL/
PA); Hildo Rocha (PMDB/MA); 
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Jair Bolsonaro (PP/RJ); Mau-
ro Pereira (PMDB/RS); Nelson 
Marquezelli (PTB/SP); Ronal-
do Fonseca (Pros/DF); Paes 
Landim (PTB/PI); Sarney Filho 
(PV/MA); Simão Sessim (PP/
RJ); e Subtenente Gonzaga 
(PDT/MG).

Além da CONAMP e pre-
sidentes das associações 
estaduais do MP, estiveram 
presentes representantes da 
Associação do MP do Distri-
to Federal e Territórios (AMP-
DFT), da Associação Nacional 
dos Procuradores da República 
(ANPR); da Associação Nacio-
nal dos Procuradores do Tra-
balho (ANPT); da Associação 

Câmara dos Deputados comemora Dia Nacional do Ministério Público
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dos Juízes Federais do Brasil 
(Ajufe); da Associação Nacio-
nal dos Magistrados da Justiça 
do Trabalho (Anamatra). 

A data oficial do Dia do MP, 
conforme estabelecido oficial-
mente pela Lei Orgânica Na-

cional do MP (Lei Federal nº 
8625/93), é 14 de dezembro e 
marca o dia em que foi sancio-
nada a Lei Complementar fede-
ral nº 40, de 1981, a primeira 
Lei Orgânica Nacional da Ins-
tituição. Essa lei foi o primeiro 

diploma legal a definir um es-
tatuto básico e uniforme para 
o Ministério Público nacional, 
com princípios fundamentais 
para os MPs dos Estados, defi-
nindo as principais atribuições, 
direitos e deveres.

ASSISTA

Vídeo da CONAMP em comemoração ao 
Dia Nacional do Ministério Público

Dia Nacional do MP

O Ministério Público atua,
a sociedade confia!

14 de dezembro

https://www.youtube.com/watch?v=0Uf9K4iyV80


A diretoria e o conselho de-
liberativo reuniram-se no dia 15 
de dezembro em Brasília. Tam-
bém participaram o ex-presiden-
te da CONAMP, Milton Riquel-
me; o presidente do Conselho 
Nacional dos Procuradores-Ge-
rais (CNPG), Lauro Machado 
Nogueira; o presidente da As-
sociação Nacional dos Procu-
radores do Trabalho (ANPT), 
Carlos Eduardo Azevedo; o pre-
sidente da Associação Nacional 
dos Procuradores da Repúbli-
ca (ANPR), José Robalinho; os 
procuradores-gerais do Distrito 
Federal e Territórios, Leonardo 
Roscoe, do Mato Grosso, Paulo 
Prado, e do Rio Grande do Sul, 
Marcelo Dornelles. 

Durante a 20ª reunião da 
CONAMP, foi discutida a Pro-
posta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) 62 de 2015, e os Pro-
jetos de Lei (PL) 3123, 2646 e 
2647, todos de 2015. A PEC 62 
veda a vincula- ção remunera-
tória automática entre subsídios 
de agentes pú- blicos. A matéria 
aguarda análise da Comissão 
de Constituição e Justiça do Se-
nado Federal. 

Já o Projeto de Lei 
3123/2015 trata do limite má-
ximo remuneratório mensal de 
agentes políticos e públicos. A 
CONAMP defende a manuten-
ção do teto remuneratório nos 
moldes atuais conforme juris-
prudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF) e entende que o 
projeto original possui vícios for-
mais e materiais. 

Os PL’s 2646, de autoria 
do STF, e 2647, de autoria do 
procurador-geral da República 
(PGR), dispõem sobre a cor-
reção do subsídio. As matérias 
aguardam votação das Co-
missões de Trabalho, de Ad-
ministração e Serviço Público 
(CTASP); Finanças e Tributação 
(CFT) e Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC). 

Quanto à possibilidade de 
juízes federais e procuradores 
da República atuarem na Justiça 
Eleitoral de 1º grau, a CONAMP 
e a Associação dos Magistrados 
do Brasil (AMB) consideram a 
medida manifestamente incons-
titucional. As entidades contra-
põe-se ao procedimento admi-

nistrativo que tramita no Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE).

Comissões temáticas 

No âmbito das comissões 
temáticas da CONAMP será 
iniciado uma análise sobre as 
propostas legislativas de alte-
ração do código penal. As afilia-
das que devem indicar nomes 
de membros que irão contribuir 
com os estudos. Também foram 
apresentados os resultados dos 
trabalhos de algumas comis-
sões.

Homenagem 

Na oportunidade foi entre-
gue uma moção de aplauso à 
Associação do Ministério Públi-
co do Rio Grande do Sul (AM-
PRS) pelo aniversário de 74 
anos de fundação da entidade.
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Conselho Deliberativo reúne-se em Brasília



Ministério Público e Magistratura publicam nota pública contra 

dispositivos da LDO 2016

As entidades de classe que 
compõem a Frente Associativa 
da Magistratura e do Ministério 
Público (Frentas) divulgam nota 
pública em que manifestam ir-
resignação contra dispositivos 
inseridos indevida e inconstitu-
cionalmente na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) aprovada 
no dia 17 dezembro pelo plená-
rio do Congresso Nacional.

Além da CONAMP, tam-
bém participam da Frentas a 
Associação do MP do Distrito 
Federal e Territórios (AMPDFT), 

a Associação Nacional do MP 
Militar (ANMPM),  a Associação 
Nacional dos Procuradores do 
Trabalho (ANPT), a Associação 
Nacional dos Procuradores da 
República (ANPR), a Associa-

ção Nacional dos Magistrados 
da Justiça do Trabalho (Anama-
tra), da Associação dos Juízes 
Federais do Brasil (Ajufe) e das 
Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB).

CONAMP homenageia ex-presidente César Mattar

No dia 16 de dezembro, na 
sede da CONAMP, em Brasília, 
ocorreu o ato de aposição da 
fotografia do ex-presidente da 
entidade César Bechara Nader 
Mattar Jr na Galeria de Presiden-
tes da CONAMP. A homenagem 
contou com a presença dos, ex-
-presidentes da CONAMP, dos 
presidentes das associações 
afiliadas à CONAMP, procura-
dores-gerais de Justiça, mem-
bros dos Ministérios Públicos 
de todo o país, conselheiros do 
Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP), e presidentes 
de entidades representativas de 
classe do MP.

A presidente da CONAMP, 
Norma Cavalcanti, saudou os 
convidados e ressaltou a ges-
tão de sucesso de César para 
a união dos membros do MP. 

César, em discurso, agradeceu 
a solenidade - “a CONAMP é 
mais que uma entidade, é abso-
lutamente necessária para o de-
senvolvimento, fortalecimento e 
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NOTA PÚBLICA  

 

As entidades de classe que esta subscrevem, todas elas 

integrantes da Frente Associativa da Magistratura e do Ministério Público – 

FRENTAS, vêm a público manifestar sua irresignação contra dispositivos inseridos 

indevida e inconstitucionalmente na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) aprovada 

hoje pelo Plenário do Congresso Nacional.  Inovando no ordenamento jurídico, num desrespeito sem precedentes 

aos ditames constitucionais alusivos à matéria orçamentária, e com inquestionáveis 

reflexos no princípio da separação de poderes, nitidamente vilipendiado no caso 

concreto, tratou a LDO, a partir de adendo inserido no seu texto ao longo de sua 

tramitação, de regulamentar, em detalhes, verbas pagas a membros do Ministério 

Público e do Poder Judiciário, inclusive indo contra texto expresso de Leis 

Complementares. 

De fato, tais previsões se mostram flagrantemente inconstitucionais, até 

porque uma norma de natureza orçamentária, como é o caso da LDO, não pode 

adentrar nesta seara, ainda mais regulamentando direitos de membros de carreiras 

jurídicas que são devidamente tratados nas Leis Orgânicas respectivas, as quais, 

inclusive, têm hierarquia de Leis Complementares e sua tramitação só pode ser 

provocada por iniciativa privativa das respectivas chefias institucionais. Como se isso não bastasse, está-se a tratar de verbas de caráter 

permanente, pagas em consonância com o que determina o ordenamento jurídico e o 

entendimento da Suprema Corte, não havendo sequer lógica que venham a ser 

regulamentadas numa norma de vigência temporária, como é a LDO de 2016, que só 

vigerá especificamente para o ano que vem.  

http://www.conamp.org.br/images/notas_publicas/Nota%20-%20Frentas%20-%20LDO%202016.pdf


Perguntas ou comentários? Envie um e-mail para imprensa@conamp.org.br ou ligue para 61.3314-1356

engrandecimento do Ministério 
Público brasileiro”.

César Bechara Nader Mat-
tar Jr esteve à frente da CO-
NAMP por dois mandatos. Foi 

presidente da entidade nos bi-

ênios 2010/2012 e 2012/2014. 

Também na CONAMP foi Dire-

tor Regional Norte de 2006 a 

2008, e 2º Vice-Presidente e Te-

soureiro no biênio 2008 e 2010. 

Promotor de Justiça, César in-

gressou no Ministério Público 

do Estado do Pará em 1994.

Fotos: Sérgio Almeida

http://www.acmp.org.br/torneiofutebol
https://www.facebook.com/ConampBrasil
https://twitter.com/Conamp
https://plus.google.com/118330230938508165593/posts
https://www.instagram.com/conamp/

